
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2655731 - SP (2024/0195741-4)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : LECASA ADMINISTRACAO DE BENS PROPRIOS LTDA
ADVOGADOS : EDUARDO PEREZ SALUSSE - SP117614

LUIZ HENRIQUE VANO BAENA - SP206354
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : FABIO ALVIM FERREIRA - SP418764

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL
CIVIL. TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC.
INOCORRÊNCIA. MANDADO DE SEGURANÇA. ITBI. IMUNIDADE.
MATÉRIA CONSTITUCIONAL. PEDIDO DE SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE
DO CRÉDITO MEDIANTE DEPÓSITO JUDICIAL.  II, DO CÓDIGO ART. 151,
TRIBUTÁRIO NACIONAL. INTERPRETAÇÃO LÓGICO-SISTÊMICA DA
PETIÇÃO INICIAL. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 151, II, DO CTN E 32, § 2º, DA

 CONFIGURADA.  NÃO INCIDÊNCIA.LEI Nº 6.830/80 SÚMULA 7/STJ.
MANUTENÇÃO DA SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE ATÉ O TRÂNSITO EM
JULGADO. AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE PROVIDO. RECURSO
ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, PROVIDO.
1. O acórdão recorrido apresentou fundamentação suficiente para dirimir a
controvérsia, não estando o julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos
deduzidos pelas partes, desde que os fundamentos utilizados sejam capazes de infirmar
as conclusões adversárias. Logo, a mera insatisfação da parte com o resultado do
julgamento ou a adoção de tese jurídica diversa daquela por ela defendida não
configura, por si só, omissão, contradição ou obscuridade aptas a ensejar a nulidade do
julgado por violação aos arts. 489 e 1.022 do CPC.
2. O conhecimento integral da controvérsia principal é inviável, porquanto
fundamentado em matéria constitucional, especificamente no  § 2º, I, da art. 156,
Constituição Federal, cuja análise compete ao Supremo Tribunal Federal.
3. A interpretação lógico-sistêmica da petição inicial, que contenha tópico autônomo
sobre a realização de depósito judicial integral para fins de suspensão da exigibilidade
do crédito tributário (art. 151, II, CTN), prevalece sobre a ausência de sua menção no
rol final de pedidos, sendo indevida a liberação dos valores depositados antes do
trânsito em julgado (art. 32, § 2º, . Precedentes. Lei 6.830/80)
4. Agravo Interno parcialmente provido para conhecer parcialmente do Recurso
Especial e, nessa extensão, dar-lhe provimento para reformar o acórdão, mantendo a
suspensão da exigibilidade decorrente dos depósitos judiciais até o trânsito em julgado
da ação.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, dar parcial provimento ao recurso, nos termos do voto13/11/2025  19/11/2025,
da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Teodoro Silva Santos, Afrânio Vilela e
Francisco Falcão votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
 

Brasília, .21 de novembro de 2025

 

MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
Relatora
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por LECASA ADMINISTRAÇÃO DE
 contra decisão monocrática da lavra do e. Ministro Herman Benjamin,BENS PRÓPRIOS LTDA.

à época relator do caso, que conheceu do Agravo para conhecer parcialmente do recurso especial e,
nessa extensão, negou-lhe provimento (fls. 430-432).

Em apertada síntese, a decisão agravada manteve a inadmissibilidade em relação ao
mérito do debate afeto à incidência do ITBI, por considerá-lo de cunho eminentemente
constitucional, e negou provimento à alegada violação do  do CPC. Em relação à art. 1.022
suspensão da exigibilidade, a decisão monocrática afastou o conhecimento ao sustentar que,
modificar a conclusão do Tribunal de origem, exigiria o reexame fático-probatório, atraindo a
Súmula 7/STJ.

No presente Agravo Interno, a Agravante reitera a necessidade de provimento do
Recurso Especial, notadamente quanto à manutenção da suspensão da exigibilidade. Argumenta
que a análise do ponto se resume à interpretação lógico-sistêmica da petição inicial, não atraindo o
óbice sumular.

Não foi apresentada impugnação ao Agravo.

Vieram os autos conclusos.

É o relatório.

VOTO

 

Presentes os requisitos extrínsecos e intrínsecos de admissibilidade, conheço do
Agravo Interno.

No mérito, o recurso comporta parcial provimento.

De início, quanto à negativa de prestação jurisdicional, o acórdão recorrido
apresentou fundamentação suficiente para dirimir a controvérsia, não estando o julgador obrigado a
rebater, um a um, todos os argumentos deduzidos pelas partes, desde que os fundamentos
utilizados sejam capazes de infirmar as conclusões adversárias.

Logo, a mera insatisfação da parte com o resultado do julgamento ou a adoção de
tese jurídica diversa daquela por ela defendida não configura, por si só, omissão, contradição ou
obscuridade aptas a ensejar a nulidade do julgado por violação aos arts. 489 e 1.022 do CPC.

Quanto ao mérito propriamente dito, a Recorrente alega violação dos arts. 36 e 37
do Código Tributário Nacional, buscando o reconhecimento da imunidade do ITBI na
integralização de capital, independentemente da sua atividade preponderante, com base na
interpretação da primeira parte do  § 2º, I, da Constituição Federal. art. 156,
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O Tribunal de origem fundamentou a denegação da segurança estritamente em
dispositivo constitucional (art. 156, § 2º, I, da CF) e na interpretação do Tema 796 do Supremo
Tribunal Federal, concluindo que o caso não se enquadraria na imunidade. No enfrentamento da
demanda, o órgão julgador concluiu (fls. 280-286):

 
(...) Embora o Pretório Excelso, por ocasião do julgamento do RE nº 796.376,
tenha feito menção de que a imunidade prevista pela primeira parte do artigo
156, § 2º, inciso I, da Constituição Federal seria incondicionada, tal arguição
configurou mera obiter dictum, sem qualquer explicitação dos fundamentos que
levaram a essa afirmação, realizada de maneira superficial e pontual, não tendo
nem mesmo integrado a tese fixada no Tema nº 796, de Repercussão Geral,
razão pela qual não tem eficácia vinculante para outros órgãos do Poder
Judiciário, assim como eventuais decisões posteriores em sede de recursos
extraordinários. (...) Destarte, a denegação da segurança era medida imperiosa,
restando mantida, inclusive, por seus próprios fundamentos. (...)

 

Conforme a jurisprudência desta Corte Superior, quando o acórdão recorrido se
assenta em fundamento constitucional, tais matérias são insuscetíveis de serem apreciadas pelo
Superior Tribunal de Justiça em Recurso Especial sob pena de usurpação da competência atribuída
ao Supremo Tribunal Federal no  da CF/1988. Portanto, compete ao STF eventual reforma art. 102
do decisum combatido. A propósito:

 

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. ITBI. IMUNIDADE (ART. 156,
§ 2º, I, CF/1988). INTEGRALIZAÇÃO DE CAPITAL SOCIAL.
INCORPORAÇÃO DE BENS IMÓVEIS. IMUNIDADE ATÉ O LIMITE DO
CAPITAL SOCIAL. REVISÃO DE PREMISSAS FÁTICAS
ESTABELECIDAS NA ORIGEM. NÃO CABIMENTO. SÚMULA 7/STJ.
FUNDAMENTO EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. REVISÃO.
IMPOSSIBILIDADE. COMPETÊNCIA DO STF.
1. Trata-se, na origem, de Mandado de Segurança, por meio do qual a impetrante
busca a anulação de lançamento tributário de ITBI realizado pelo Município de
Guarda-Mor/MG.
2. O Tribunal de origem, amparado em precedente do STF, julgado sob o rito da
Repercussão Geral, concluiu que o valor dos bens imóveis dos sócios ultrapassa
o importe do capital a ser integralizado, motivo pelo qual se mostra legítima a
atuação do Fisco municipal.
3. Merece transcrição o seguinte excerto do  impugnado: "Deste modo, decisum
estando devidamente comprovado que o valor dos imóveis incorporados são bem
maiores do que o valor declarado na alteração contratual, fácil constatar que a
não incidência deverá estar restrita ao valor do capital subscrito, não sendo
razoável, tampouco legítimo, a concessão de imunidade quanto ao valor total do
imóvel incorporado, e aqui muito excedente. (...) Neste contexto, concluo legal a
conduta da Administração Pública Municipal materializada no ato administrativo
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aqui hostilizado (doc's. nº's 31/33), o qual nega a imunidade em relação ao
excedente do valor dos imóveis, equivalente ao montante que não foi
incorporado ao capital social da empresa impetrante. Aplicável, pois, a tese
firmada pelo Supremo Tribunal Federal ao julgar o RE nº 796.76 (Tema nº 796),
com repercussão geral reconhecida, no sentido de que 'a imunidade em relação
ao ITBI, prevista no inciso I do § 2º do  da Constituição Federal, não art. 156
alcança o valor dos bens que exceder o limite do capital social a ser
integralizado'" (fls. 670-692, e-STJ).
4. A instância de origem decidiu a vexata quaestio com base no suporte
fático-probatório dos autos para concluir que o valor dos bens imóveis dos
sócios ultrapassa o importe do capital a ser integralizado, não estando,
assim, o montante abrangido pela imunidade de ITBI, consoante o
entendimento do STF no RE 796.376. Com efeito, a revisão das conclusões
locais demanda o reexame de fatos e provas, o que é inadmissível na via
especial, ante o óbice da Súmula 7/STJ.
5. Ademais, depreende-se que o fundamento central da controvérsia é de
cunho eminentemente constitucional, porquanto o acórdão recorrido está
baseado no entendimento de que "não há distinção entre o caso concreto e o
paradigma julgado no RE nº 796.376 (Tema 796)" (fl. 685, e-STJ).
6. Agravo Interno não provido. (AgInt no  Rel. Ministro AREsp 2.218.998/MG,
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe  (grifei) 5/6/2023)
 

Portanto, em relação ao mérito da imunidade do ITBI, o recurso especial não deve
ser conhecido.

Lado outro, a Recorrente apontou a violação dos arts. 151, II, do CTN, e 32, § 2º, da
LEF, ao impugnar a r. sentença que determinou a liberação dos depósitos judiciais realizados, pois
o Tribunal de origem rejeitou os embargos de declaração sob a premissa incorreta de que o pedido
de suspensão da exigibilidade não constava no pleito inicial e que a controvérsia deveria ser
equalizada em outra via.

Conforme fl. 349, o Tribunal Estadual sustentou que o pedido de suspensão, em
razão do depósito, "não foi objeto do pleito inicial (fls. 10)".

De fato, o rol de pedidos constantes do item VII da inicial (fl. 10) concentra-se na
concessão da segurança e da liminar para reconhecimento da imunidade integral do ITBI. Todavia, 
a petição inicial deve ser interpretada de forma lógico-sistêmica. No caso, a Impetrante dedicou o
tópico IV (fl. 8) da peça inaugural, intitulado "Do Depósito Judicial", para declarar expressamente
o propósito de efetuar o depósito judicial do valor em discussão, invocando o  II, do CTN, art. 151,
a fim de suspender a exigibilidade do crédito tributário.

Esta manifestação de vontade, somada ao depósito efetivamente realizado, não pode
ser ignorada sob o pretexto de que não constou do item final da petição inicial. A interpretação
lógica do pedido, compreendendo toda a inicial e não apenas o rol final de pedidos, é prevista pelo

 § 2º, do CPC.art. 322,
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Nota-se, inclusive, que o Juiz de primeiro grau, ao receber a inicial e constatar o
depósito (fl. 170), anuiu e declarou suspensa a exigibilidade com base no  II, do CTN, ou art. 151,
seja, reconheceu a existência e a validade do pedido veiculado.

Ao afastar o pedido suscitado em Embargos de Declaração, sob o fundamento de
que ele não constava no pedido inicial, o Tribunal utilizou fundamentação contraditória ao
desconsiderar o tópico específico da petição inicial já acatado incidentalmente pelo juízo de
primeiro grau.

Sobre a necessidade de interpretação sistemática e integral da peça vestibular,
colaciono os seguintes julgados:

 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. JULGAMENTO
EXTRA PETITA. INEXISTÊNCIA. CERCEAMENTO DE DEFESA.
ANÁLISE. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE.
1. Não há violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC quando o Tribunal de origem se
manifesta de forma clara, coerente e fundamentada sobre as teses relevantes à
solução do litígio.
2. Conforme entendimento do STJ, não se configura julgamento extra petita
quando o provimento jurisdicional representar decorrência lógica do
pedido, compreendido como "aquilo que se pretende com a instauração da
demanda e se extrai a partir de uma interpretação lógico-sistemática do
afirmado na petição inicial, recolhendo todos os requerimentos feitos em seu
corpo, e não só aqueles constantes em capítulo especial ou sob a rubrica 'dos
pedidos'" (  rel. Ministro Sálvio de Figueiredo Teixeira,REsp 120.299/ES,
Quarta Turma, julgado em  DJ . 25/06/1998,  21/09/1998)
3. Compete ao magistrado, como destinatário final da prova, avaliar a pertinência
das diligências que as partes pretendem realizar, segundo as normas processuais,
podendo afastar o pedido de produção de provas, se estas forem inúteis ou
meramente protelatórias, ou, ainda, se já tiver ele firmado sua convicção, nos
termos dos arts.
370 e 371 do CPC.
4. É inviável, em sede de recurso especial, a verificação da necessidade de
produção de provas, o que implica em reexame de matéria fático-probatória, nos
termos da Súmula 7 do STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não
enseja recurso especial."
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no  relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira AREsp n. 2.771.017/SP,
Turma, julgado em  DJEN de ) (grifei) 16/6/2025,  26/6/2025.
 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INOCORRÊNCIA. PRINCÍPIO DA
ADSTRIÇÃO. VIOLAÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO.
AUSÊNCIA.
1. Inexiste ofensa aos arts. 489, § 1º, e 1.022 do  quando o Tribunal de CPC/2015
origem se manifesta de modo fundamentado acerca das questões que lhe foram
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submetidas, apreciando integralmente a controvérsia posta nos autos, porquanto
julgamento desfavorável ao interesse da parte não se confunde com negativa ou
ausência de prestação jurisdicional.
2. Hipótese em que o acórdão recorrido reconheceu a prescrição de parte dos
valores objeto da pretensão de restituição de indébito e, por isso, reconheceu a
sucumbência recíproca.
3. De acordo com o  § 2º, do  "a interpretação do pedido art. 322,  CPC/2015:
considerará o conjunto da postulação e observará o princípio da boa-fé".
4. Na espécie, embora o requerimento elaborado ao final da petição inicial
não tenha especificado o período dos recolhimentos a serem devolvidos, do
bojo da argumentação é possível verificar que a parte autora busca a
repetição de valores já atingidos pela prescrição, de modo que o acórdão
recorrido, ao reconhecer a sucumbência recíproca, não desbordou dos
limites do pedido.
5. Não enfrentada no julgado impugnado a tese respeitante ao artigo de lei
federal apontado como violado no recurso especial, há falta do requisito do
prequestionamento, nos termos da Súmula 282 do STF.
6. Agravo interno desprovido.
(AgInt no  relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira REsp n. 2.142.792/TO,
Turma, julgado em  DJEN de ) (grifei) 10/2/2025,  14/2/2025.

 

Ademais, a verificação da existência de um tópico expresso na petição inicial e sua
relação com a decisão exarada não exige o reexame do contexto fático-probatório, mas tão somente
a revaloração e a interpretação de peças processuais. Logo, o óbice da  aplicado na Súmula 7/STJ,
decisão monocrática, deve ser afastado.

Uma vez efetivado o depósito do montante integral, a suspensão da exigibilidade do
crédito tributário é uma consequência legal e automática, prevista no  II, do CTN: art. 151,

 
Art. 151. Suspendem a exigibilidade do crédito tributário:
(...)
II - o depósito do seu montante integral;

 

De igual modo, a  (LEF), em seu  § 2º, é clara ao dispor que o Lei nº 6.830/80  art. 32,
levantamento dos valores depositados em juízo, seja pelo depositante ou pela Fazenda Pública, só
pode ocorrer após o trânsito em julgado da decisão:

 
Art. 32 - Os depósitos judiciais em dinheiro serão obrigatoriamente feitos:
(...)
§ 2º - Após o trânsito em julgado da decisão, o depósito, monetariamente
atualizado, será devolvido ao depositante ou entregue à Fazenda Pública,
mediante ordem do Juízo competente.
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Considerando que a discussão judicial prossegue, a exigibilidade do crédito
tributário deve ser mantida suspensa em razão do depósito já efetuado. Sobre o tema, destaco os
seguintes julgados:

 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. -C, DO CPC. AÇÃO ART. 543
ANTIEXACIONAL ANTERIOR À EXECUÇÃO FISCAL. DEPÓSITO
INTEGRAL DO DÉBITO. SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO
TRIBUTÁRIO (ART. 151, II, DO CTN). ÓBICE À PROPOSITURA DA
EXECUÇÃO FISCAL, QUE, ACASO AJUIZADA, DEVERÁ SER EXTINTA.
1. O depósito do montante integral do débito, nos termos do artigo 151, inciso II,
do CTN, suspende a exigibilidade do crédito tributário, impedindo o ajuizamento
da execução fiscal por parte da Fazenda Pública.
(Precedentes:  Rel. Ministro MAURO CAMPBELL REsp 885.246/ES,
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em  DJe 22/06/2010,  06/08/2010;

 Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado emREsp 1074506/SP,
 DJe  AgRg nos EDcl no  Rel.06/08/2009,  21/09/2009;  REsp 1108852/RJ,

Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em
 DJe  AgRg no  Rel. Ministro18/08/2009,  10/09/2009;  REsp 774.180/RS,

HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em  DJe 16/06/2009,
 Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI,29/06/2009;  REsp 807.685/RJ,

PRIMEIRA TURMA, julgado em  DJ 04/04/2006,  08/05/2006;
 Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, PRIMEIRAREsp 789.920/MA,

TURMA, julgado em  DJ  Rel. 16/02/2006,  06/03/2006; REsp 601.432/CE,
Ministro FRANCISCO PEÇANHA MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado
em  DJ  Rel. Ministro FRANCIULLI 27/09/2005,  28/11/2005; REsp 255.701/SP,
NETTO, SEGUNDA TURMA, julgado em  DJ 27/04/2004,  09/08/2004;

 Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA,REsp 174.000/RJ,
julgado em  DJ  Rel. Ministro 08/05/2001,  25/06/2001; REsp 62.767/PE,
ANTÔNIO DE PÁDUA RIBEIRO, SEGUNDA TURMA, julgado em

 DJ  Rel. Ministro GERALDO03/04/1997,  28/04/1997; REsp 4.089/SP,
SOBRAL, Rel. p/ Acórdão MIN. JOSÉ DE JESUS FILHO, PRIMEIRA
TURMA, julgado em  DJ  AgRg no Ag 4.664/CE, Rel. 27/02/1991,  29/04/1991;
Ministro GARCIA VIEIRA, PRIMEIRA TURMA, julgado em  DJ 22/08/1990,

 2. É que as causas suspensivas da exigibilidade do crédito tributário24/09/1990)
(art. 151 do CTN) impedem a realização, pelo Fisco, de atos de cobrança, os
quais têm início em momento posterior ao lançamento, com a lavratura do auto
de infração.
3. O processo de cobrança do crédito tributário encarta as seguintes etapas,
visando ao efetivo recebimento do referido crédito: a) a cobrança administrativa,
que ocorrerá mediante a lavratura do auto de infração e aplicação de multa:
exigibilidade-autuação ; b) a inscrição em dívida ativa: exigibilidade-inscrição;
c) a cobrança judicial, via execução fiscal: exigibilidade-execução.
4. Os efeitos da suspensão da exigibilidade pela realização do depósito integral
do crédito exequendo, quer no bojo de ação anulatória, quer no de ação
declaratória de inexistência de relação jurídico-tributária, ou mesmo no de
mandado de segurança, desde que ajuizados anteriormente à execução fiscal, têm
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o condão de impedir a lavratura do auto de infração, assim como de coibir o ato
de inscrição em dívida ativa e o ajuizamento da execução fiscal, a qual, acaso
proposta, deverá ser extinta.
5. A improcedência da ação antiexacional (precedida do depósito do montante
integral) acarreta a conversão do depósito em renda em favor da Fazenda
Pública, extinguindo o crédito tributário, consoante o comando do  VI, art. 156,
do CTN, na esteira dos ensinamentos de abalizada doutrina, verbis: "Depois da
constituição definitiva do crédito, o depósito, quer tenha sido prévio ou posterior,
tem o mérito de impedir a propositura da ação de cobrança, vale dizer, da
execução fiscal, porquanto fica suspensa a exigibilidade do crédito.
(...) Ao promover a ação anulatória de lançamento, ou a declaratória de
inexistência de relação tributária, ou mesmo o mandado de segurança, o autor
fará a prova do depósito e pedirá ao Juiz que mande cientificar a Fazenda
Pública, para os fins do  II, do Código Tributário Nacional. Se pretender art. 151,
a suspensão da exigibilidade antes da propositura da ação, poderá fazer o
depósito e, em seguida, juntando o respectivo comprovante, pedir ao Juiz que
mande notificar a Fazenda Pública. Terá então o prazo de 30 dias para promover
a ação. Julgada a ação procedente, o depósito deve ser devolvido ao contribuinte,
e se improcedente, convertido em renda da Fazenda Pública, desde que a
sentença de mérito tenha transitado em julgado" (MACHADO, Hugo de Brito.
Curso de Direito Tributário. 27ª ed., p. 205/206).
6. In casu, o Tribunal a quo, ao conceder a liminar pleiteada no bojo do presente
agravo de instrumento, consignou a integralidade do depósito efetuado, às fls. 77
/78: "A verossimilhança do pedido é manifesta, pois houve o depósito dos
valores reclamados em execução, o que acarreta a suspensão da exigibilidade do
crédito tributário, de forma que concedo a liminar pleiteada para o fim de
suspender a execução até o julgamento do mandado de segurança ou julgamento
deste pela Turma Julgadora."
7. A ocorrência do depósito integral do montante devido restou ratificada no
aresto recorrido, consoante dessume-se do seguinte excerto do voto
condutor, in verbis: "O depósito do valor do débito impede o ajuizamento
de ação executiva até o trânsito em julgado da ação.
Consta que foi efetuado o depósito nos autos do Mandado de Segurança
impetrado pela agravante, o qual encontra-se em andamento, de forma que
a exigibilidade do tributo permanece suspensa até solução definitiva.
Assim sendo, a Municipalidade não está autorizada a proceder à cobrança de
tributo cuja legalidade está sendo discutida judicialmente."
8. In casu, o Município recorrente alegou violação do  II, do CTN, ao art. 151,
argumento de que o depósito efetuado não seria integral, posto não coincidir com
o valor constante da CDA, por isso que inapto a garantir a execução, determinar
sua suspensão ou extinção, tese insindicável pelo STJ, mercê de a questão
remanescer quanto aos efeitos do depósito servirem à fixação da tese repetitiva.
9. Destarte, ante a ocorrência do depósito do montante integral do débito
exequendo, no bojo de ação antiexacional proposta em momento anterior ao
ajuizamento da execução, a extinção do executivo fiscal é medida que se impõe,
porquanto suspensa a exigibilidade do referido crédito tributário.
10. Recurso especial desprovido. Acórdão submetido ao regime do -C do art. 543
CPC e da Resolução STJ 08/2008.
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(  relator Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, julgado emREsp n. 1.140.956/SP,
 DJe de ) (grifei)24/11/2010,  3/12/2010.

 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA.
SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO
MEDIANTE DEPÓSITO INTEGRAL. DIREITO SUBJETIVO DO
CONTRIBUINTE. SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA SEM TRÂNSITO
EM JULGADO. PERDA DE OBJETO DO AGRAVO DE INSTRUMENTO.
INOCORRÊNCIA. SÚMULA 735 DO STF. INAPLICABILIDADE.
1. "O depósito, em dinheiro, do montante integral do crédito tributário
controvertido, a fim de suspender a exigibilidade do tributo, constitui direito
subjetivo do contribuinte, prescindindo de autorização judicial e podendo ser
efetuado nos autos da ação principal (declaratória ou anulatória) ou via processo
cautelar, nada obstante o paradoxo defluente da ausência de interesse processual
no que pertine ao pleito acessório" (  relator Ministro LuizREsp 466.362/MG,
Fux, Primeira Turma, DJ de . 29/03/2007)
2. O depósito judicial para suspender a exigibilidade do crédito tributário pode
ocorrer antes do lançamento de ofício realizado mediante auto de infração, visto
que o próprio depósito constitui, de imediato, o crédito tributário declarado pelo
contribuinte.
Precedentes.
3. Esta Corte Superior tem o entendimento consolidado de que, em regra, a
prolação de sentença de mérito, mediante cognição exauriente, enseja a
superveniente perda de objeto do agravo de instrumento, porque a matéria que
antes teria sido examinada apenas em caráter provisório é substituída por decisão
de cunho definitivo.
4. O presente caso, todavia, é hipótese de exceção a essa regra, visto que o objeto
da matéria suscitada no agravo de instrumento não se exauriu automaticamente
com a prolação da sentença. A pretendida suspensão da exigibilidade do
crédito tributário postulada com amparo no direito à realização do depósito
integral dos créditos surgidos no curso da demanda mandamental, previsto
no  II, do CTN, guarda utilidade até o trânsito em julgado do último art. 151,
provimento judicial, pois, segundo o disposto no  § 2º, da LEF, art. 32,
somente depois desse momento é que os depósitos realizados (ou a serem
realizados) serão destinados ao vencedor da demanda.
5. Inaplicável na espécie a Súmula 735 do STF, pois o conhecimento do recurso
especial não se deu para revisar indeferimento de pedido liminar deduzido em
mandado de segurança para suspensão da exigibilidade do crédito tributário (art.
151, IV, do CTN), mas para assegurar, em caráter definitivo, a fruição do direito
subjetivo do contribuinte de realizar o depósito integral do tributo controvertido,
que correspondente a outra causa autônoma de suspensão da exigibilidade (art.
151, II, do CTN).
6. Agravo interno desprovido.
(AgInt no  relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira REsp n. 2.093.657/AC,
Turma, julgado em  DJe de ) (grifei) 20/5/2024,  27/5/2024.

 

Ante o exposto,  ao Agravo Interno para dou parcial provimento  conhecer em
 do Recurso Especial e, nessa extensão, para reformar o acórdãoparte  dar-lhe provimento 

recorrido, determinando a suspensão da exigibilidade do crédito tributário, com base no  II, art. 151,
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do CTN, devendo os valores depositados serem mantidos em conta judicial até o trânsito em
julgado da ação.

É como voto.
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TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 13/11/2025
a  por unanimidade, decidiu dar parcial provimento ao recurso, nos termos do voto da 19/11/2025,
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Teodoro Silva Santos, Afrânio Vilela e
Francisco Falcão votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio
Vilela.

 

Brasília, 19 de novembro de 2025
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